
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 23.425 - RS 
(2007/0001875-6)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : EDUARDO OSÓRIO STUMPF 
ADVOGADO : OSVALDO PERUFFO 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. TRIBUNAL 
DE CONTAS DA UNIÃO. VERIFICAÇÃO DE IRREGULARIDADE. 
ALTERAÇÃO NA CLASSIFICAÇÃO. DESCONSTITUIÇÃO DE 
NOMEAÇÃO DE CANDIDATO. SÚMULA N.  473 DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL. INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. DESNECESSIDADE. IRREGULARIDADE DE 
NATUREZA OBJETIVA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

– Por se tratar de reconhecimento de vício insanável, a 
Administração Pública, no exercício da autotutela, tem o dever de anular o 
ato praticado, que no caso acarretou a reclassificação genérica de 
candidatos e a desconstituição do ato de nomeação do impetrante, não se 
vislumbrando nenhuma ilegalidade nesse proceder.

– "Não há que se falar em necessidade de prévia 
instauração de processo administrativo para apuração de eventuais 
vícios, pois a irregularidade que comprometeu a lisura do concurso 
público é de natureza objetiva." (AgRg no RMS n. 24.122/DF, Rel. Ministro 
Felix Fischer, DJe de 3.8.2009).

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis 

Júnior, Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO ERICSON MARANHO  
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(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)  

Relator
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 23.425 - RS 
(2007/0001875-6)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : EDUARDO OSÓRIO STUMPF 
ADVOGADO : OSVALDO PERUFFO 
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por EDUARDO OSÓRIO 

STUMPF contra decisão por mim proferida, em que neguei seguimento ao seu recurso 

ordinário em mandado de segurança.

A agravante sustenta que não foi mantido no serviço público, uma vez que 

negado seu registro e desconstituído o ato de nomeação.

Afirma que "a menção dos julgados não serve para a situação destes 

autos, pois não indicam os fatores preponderantes do contraditório e da estabilidade no 

emprego."

Requer a reconsideração do julgado ou a apresentação do feito para 

apreciação do órgão colegiado.

É o relatório. 
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 23.425 - RS 
(2007/0001875-6)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(Relator): 

Nada obstante prospere o argumento de existência de interesse recursal, 

mantenho o conteúdo meritório do decisum agravado. 

Em verdade, com o reconhecimento da irregularidade ocorrida no 

certame para nível superior cargo/emprego de engenheiro agrônomo, houve a 

reclassificação do impetrante da 8ª (oitava) para a 11ª (décima primeira) colocação, o 

que gerou a desconstituição de seu ato de nomeação.

Ocorre que, por se tratar de reconhecimento de vício insanável, a 

Administração Pública, no exercício da autotutela, tem o dever de anular o ato praticado, 

que no caso acarretou a reclassificação genérica de candidatos, não se vislumbrando 

nenhuma ilegalidade nesse proceder.

Nos termos da Súmula n. 473 do Supremo Tribunal Federal - STF:

A administração pode anular seus próprios atos, quando 
eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam 
direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, 
respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a 
apreciação judicial.

"Não há que se falar em necessidade de prévia instauração de processo 

administrativo para apuração de eventuais vícios, pois a irregularidade que 

comprometeu a lisura do concurso público é de natureza objetiva." (AgRg no RMS n. 

24.122/DF, Rel. Ministro Felix Fischer, DJe de 3.8.2009).

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CARGO DE 
CIRURGIÃO DENTISTA. CERTAME ANULADO PELA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA. CONSTATAÇÃO DE VÍCIO. PARENTESCO ENTRE 
CANDIDATO E MEMBRO DA BANCA. VEDAÇÃO LEGAL (ART. 24, § 2º, 
DO DECRETO DISTRITAL Nº 21.688/2000). PODER-DEVER DA 
ADMINISTRAÇÃO DE REVER SEUS PRÓPRIOS ATOS QUANDO 
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PRATICADOS COM ILEGALIDADE. SÚMULA 473/STF. 
1. Esta Corte Superior já sedimentou o entendimento de que 

o ato administrativo de anulação da prova objetiva do concurso público 
para o cargo de Cirurgião Dentista promovido pela Secretaria de Estado 
de Saúde do Distrito Federal (Edital nº 19 de 3 de agosto de 2006) está 
em harmonia com os princípios que regem a Administração Pública. Isso 
porque a vedação de participação de cônjuge ou de parente de candidato, 
consangüíneo ou afim, até o terceiro grau, como membro da banca 
examinadora de concurso público encontra respaldo no art. 24, § 2º, do 
Decreto Distrital nº 21.688/2000. 

2. "A Administração pode anular seus próprios atos 
quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não 
se originam direitos, ou revogá-los, por motivo de conveniência ou 
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada em 
todos os casos a apreciação judicial" (Súmula nº 473 do STF). 

3. "Não há que se falar em necessidade de prévia 
instauração de processo administrativo para apuração de eventuais 
vícios, pois a irregularidade que comprometeu a lisura do concurso 
público é de natureza objetiva, consistente na violação literal do § 2º do 
art. 24 do Decreto nº nº 21.688/2000" (AgRg no RMS nº 24.122/DF, 
Relator o Ministro Felix Fischer, DJe 3/8/2009). 

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RMS 27.532/DF, Rel. Ministro Marco Aurélio 

Belizze, Quinta Turma, DJe de 10.6.2013).

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. 
PREENCHIMENTO DE CARGO DE CIRURGIÃO DENTISTA. VIOLAÇÃO 
DO ARTIGO 24, § 2º, DO DECRETO Nº 21.688/2000 DO DISTRITO 
FEDERAL. NULIDADE. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. PODER-DEVER DE 
REVER SEUS PRÓPRIOS ATOS QUANDO PRATICADOS COM 
ILEGALIDADE. SÚMULA 473 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
INCIDÊNCIA.

1. O art. 24, § 2º, do Decreto n.º 21.688/2000, do Distrito 
Federal, veda a participação de cônjuge ou de parente de candidato, 
consanguíneo ou afim, até o terceiro grau, como membro da banca 
examinadora de concurso público.

2. Nos termos do disposto na Súmula n.º 473 do 
Superior Tribunal Federal, a Administração Pública tem o 
poder-dever de rever seus próprios atos, quando eivados de 
ilegalidade, em observância aos princípios da moralidade, 
impessoalidade e isonomia.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no RMS n. 24.485/DF, Rel. Ministro OG 

FERNANDES, DJe de 27.8.2012)
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2007/0001875-6 RMS    23.425 / RS

Número Origem: 70013533708

EM MESA JULGADO: 23/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO DE PAIVA ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : EDUARDO OSÓRIO STUMPF
ADVOGADO : OSVALDO PERUFFO
T. ORIGEM : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO RIO GRANDE 

DO SUL
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO OSÓRIO STUMPF
ADVOGADO : OSVALDO PERUFFO
AGRAVADO : ESTADO DO RIO GRANDE DO  SUL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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